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†ESTATUTOS† 
 

“ABRIGO DE NOSSA SENHORA DE FÁTIMA” 

 

Tendo em consideração: 
 

1. Que o "Abrigo de Nossa Senhora de Fátima" é uma instituição 

sem fins lucrativos, canonicamente ereta, em boa hora fundada 

pelo meu Predecessor D. António Manuel Pereira Ribeiro e 

oportunamente comunicado à competente autoridade civil no dia 

24 de janeiro do ano 1951. 
 

2. Que tem sido de grande valia a sua ação, graças ao entusiasmo e 

empenhamento de muitos fiéis católicos e ainda ao zelo das Irmãs 

Dominicanas Portuguesas, através dos membros da sua 

comunidade local a quem foi entregue, até esta data, a respetiva 

direção por mandato expresso da Fundadora, a Diocese do 

Funchal. 
 

3. Que esta instituição se insere na milenária e vasta ação sócio-

caritativa da Igreja que, através dos tempos e por diversas formas 

e meios, exprime a sua preocupação pelos mais carenciados e 

pelos que mais sofrem moral ou fisicamente. 
 

4. Que dirigindo-se a sua ação ao mesmo homem que a sociedade 

civil procura também, e a seu modo, defender e promover, natural 

é que se abra um vasto campo de colaboração e concertação entre 

a Igreja e o Estado, aliás concretizada já em várias oportunidades. 
 

5. Que urge dar continuidade à missão da instituição, adequando a 

sua resposta aos novos desafios sociais. 
 

6. Que na parte em que exerce uma atividade socioeducativa deve 

satisfazer ao regime legal estabelecido, nomeadamente às 

disposições aplicáveis do Anexo ao Decreto Legislativo Regional 

n.º 9/2015/M, de 2 de dezembro, que adaptou à Região Autónoma 

da Madeira o Estatuto das Instituições Particulares de 

Solidariedade Social, 
 

Hei por bem alterar os presentes ESTATUTOS, aprovados em 8 de 

dezembro de 2004, outorgando os seguintes: 
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†ESTATUTOS† 

 

CAPÍTULO I 

Da Denominação, Natureza e Fins 

 
Artigo 1.º 

1. O "ABRIGO DE NOSSA SENHORA DE FÁTIMA" é uma 

instituição da Igreja Católica, sem fins lucrativos, canonicamente 

ereta na Diocese do Funchal, por ato do então seu bispo D. António 

Manuel Pereira Ribeiro, comunicado à competente autoridade civil 

no dia 24 de janeiro do ano 1951. 

2. Foi fundado pela Diocese do Funchal e continua a sua existência por 

tempo indeterminado. 

3. O "Abrigo de Nossa Senhora de Fátima" tem a sua sede na "Quinta 

do Tanque", ao sítio de Santo Amaro, freguesia de Santo António, 

concelho do Funchal, e a sua ação estende-se a toda a Diocese e, 

consequentemente, ao território da Região Autónoma da Madeira. 

 

Artigo 2.º 

1. A Instituição tem por objetivos: 

a) Acolher crianças e jovens, do sexo feminino ou masculino, 

privados do meio familiar normal tendo em vista a sua proteção e 

promoção de direitos, por forma a garantir o seu bem-estar e 

desenvolvimento integral; 

b) Assegurar a educação e qualificação integral da pessoa humana, à 

luz do Evangelho e dos ensinamentos da Igreja, coadjuvando a 

Família e proporcionando às crianças e jovens um verdadeiro 

clima familiar; 
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c) Desenvolver todos os esforços e procurar os meios mais 

adequados para conseguir o aperfeiçoamento cultural, profissional, 

espiritual e moral nas crianças e jovens; 

d) Promover a integração pessoal e social das crianças e jovens 

acolhidas; 

e) Prestar formação cristã às suas crianças e jovens, respeitando a 

liberdade de consciência, não permitindo qualquer atividade que 

se oponha aos princípios cristãos; 

f) Criar, uma vez assegurados os meios humanos e materiais 

necessários, outras modalidades de intervenção social 

complementares ou afins ou outras valências. 

2. A Instituição pode ainda desenvolver atividades de natureza instrumental 

relativamente aos fins não lucrativos, desde que os resultados 

económicos contribuam exclusivamente para o financiamento da 

concretização daqueles fins.     

 

Artigo 3.º 

1. As crianças e jovens com deficiência, necessidades educativas especiais, 

doenças infetocontagiosas, problemas de consumo de estupefacientes ou 

com graves problemas de comportamento podem ser admitidas na 

Instituição se e quando esta estiver dotada dos meios técnicos e recursos 

humanos especializados nas respetivas áreas. 

2. As crianças e jovens não devem permanecer na Instituição para além dos 

dezoito anos de idade, salvo se por expressa e fundamentada deliberação 

de quem estiver investido nas funções de Direção. 

3. O "Abrigo de Nossa Senhora de Fátima” procura estabelecer parcerias 

com a comunidade, que proporcionem um serviço de ajuda e 

encaminhamento das utentes em transição para a vida adulta. 
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Artigo 4.º 

A Instituição poderá realizar Acordos de Cooperação ou de Gestão com o 

Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, com a entidade que lhe 

suceder ou com os serviços oficiais competentes. 

 

Artigo 5.º 

Os serviços prestados pela Instituição são gratuitos ou remunerados 

proporcionalmente ao tempo de estadia, de acordo com a situação 

económico-financeira das utentes, apurada pelo Abrigo ou pelos serviços 

de Segurança Social competentes. 

 

CAPÍTULO II 

Dos Corpos Gerentes 
 

SECÇÃO I 

Disposições Gerais 
 

Artigo 6.º 

1. São órgãos da Instituição a Direção e o Conselho Fiscal. 

2. A Direção é apoiada por um Conselho Consultivo. 

3. A Direção designa um Diretor Técnico responsável pela componente 

técnico-pedagógica da Instituição, que dela depende diretamente, sem 

prejuízo da sua autonomia técnica. 

4. Não é permitido aos membros dos Corpos Gerentes o desempenho 

simultâneo de mais de um cargo na Instituição. 

5. Um dos elementos da Direção e do Conselho Fiscal é proposto por 

indicação do pároco responsável pela paróquia onde o Abrigo tem a sua 

sede. 

 

Artigo7.º 

1. O exercício de qualquer cargo nos órgãos da Instituição é gratuito, mas 

pode justificar o pagamento das despesas dele derivadas. 
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2. Os presentes Estatutos não permitem a aplicação do disposto no n.º 2 

do artigo 24.º do Anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º 9/2015/M, 

de 2 de dezembro, que adapta à Região Autónoma da Madeira o 

Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social. 

 

 

Artigo 8.º 

1. A administração do “Abrigo de Nossa Senhora de Fátima” é exercida por 

uma Direção, designada pela “Fundadora – Diocese do Funchal”, nos 

termos do n.º 2 do artigo 16.º do Anexo ao Decreto Legislativo Regional 

n.º 9/2015/M, de 2 de dezembro, por interpretação a contrario, e é 

constituída por cinco membros. 

2. O mandato dos Corpos Gerentes é de quatro anos. 

3. Em caso de vacatura da maioria dos lugares de cada órgão, deverá 

proceder-se ao preenchimento das vagas verificadas, no prazo de um 

mês. 
 

Artigo 9.º 

1. Os Corpos Gerentes são convocados pelos respetivos presidentes e só 

podem deliberar com a presença da maioria dos seus titulares. 

2. As deliberações são tomadas por maioria de votos dos titulares presentes, 

tendo o Presidente, além do seu voto, o direito a voto de desempate. 

3. As votações respeitantes a assuntos de incidência pessoal dos seus 

membros são feitas por escrutínio secreto.  

4. Das reuniões dos Corpos Gerente são lavradas atas, a assinar pelos 

membros presentes. 

 

Artigo 10.º 

1. Os membros dos Corpos Gerentes, salvo motivo de impedimento, não 

podem abster-se de votar nas deliberações tomadas em reuniões a que 
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estejam presentes e são responsáveis pelas faltas, irregularidades ou 

omissões cometidas no exercício das suas funções. 

2. Considera-se impedimento, designadamente, quando: 

a) Nele tenha interesse, por si, como representante ou como gestor de 

negócios de outra pessoa; 

b) Por si ou como representante de outra pessoa, nele tenha interesse 

o seu cônjuge, algum parente ou afim em linha reta ou até ao 

segundo grau da linha colateral, bem como qualquer pessoa com 

quem viva em economia comum; 

c) Por si ou como representante de outra pessoa, tenha interesse em 

questão semelhante à que deva ser decidida, ou quando tal 

situação se verifique em relação a pessoa abrangida pela alínea 

anterior. 

3. Além dos motivos previstos na lei, os membros dos Corpos Gerentes 

ficam isentos da responsabilidade, se: 

a) Tiverem votado contra a deliberação e o fizerem consignar na ata 

respetiva, ainda que na mesma não conste os fundamentos do 

voto de vencido; 

b) Não tiverem tomado parte na respetiva deliberação e a reprovarem 

com declaração na ata da sessão imediata em que se encontrem 

presentes. 

 

Artigo 11.º 

1. Os membros dos Corpos Gerentes não podem contratar direta ou 

indiretamente com a Instituição, salvo se do contrato resultar manifesto 

benefício para a Instituição. 

2. Os fundamentos das deliberações sobre contratos devem constar das atas 

das reuniões dos respetivos Corpos Gerentes. 
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SECÇÃO II 

Da Direção 
 

Artigo 12.º 

A Direção é constituída por um Presidente, um Secretário, um Tesoureiro e 

dois Vogais. 

 

Artigo 13.º 

1. Compete à Direção gerir a Instituição e representá-la, incumbindo-lhe, 

designadamente: 

a) Garantir a efetivação dos direitos das crianças e jovens e outros 

beneficiários; 

b) Elaborar, anualmente, e submeter ao parecer do Conselho Fiscal o 

Relatório e Contas de Gerência, bem como o Orçamento e 

programa de ação para o ano seguinte; 

c) Enviar ao Bispo da Diocese o relatório, programas e contas anuais 

da Instituição, para aprovação; 

d) Designar o Diretor Técnico após auscultação da Fundadora –  

Diocese do Funchal; 

e) Assegurar a organização e o funcionamento dos serviços, bem 

como a escrituração; 

f) Organizar o mapa de pessoal, contratar e gerir o pessoal da 

Instituição; 

g) Zelar pelo cumprimento da lei, dos Estatutos e das deliberações 

dos Órgãos da Instituição. 

2. Sem prejuízo do número anterior, compete ao Bispo Diocesano a 

orientação da Instituição. 

 

Artigo 14.º 

1. Compete em especial ao Presidente da Direção: 
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a) Superintender na administração da Instituição, orientando e 

fiscalizando os respetivos serviços; 

b) Convocar e presidir às reuniões da Direção, dirigindo os 

respetivos trabalhos, e zelar pela execução das suas deliberações; 

c) Despachar os assuntos normais de expediente e outros que 

careçam de decisão urgente, sujeitando estes últimos à 

confirmação da Direção na primeira reunião seguinte; 

d) Representar a Instituição, em juízo ou fora dele, sem prejuízo dos 

poderes forenses gerais a conferir a mandatário judicial; 

e) Assinar protocolos ou acordos de cooperação ou gestão com a 

entidade gestora da Segurança Social; 

f) Assinar e rubricar os termos de abertura e encerramento e rubricar 

o Livro de Atas da Direção. 

2. O Presidente da Direção só pode ser designado para três mandatos 

consecutivos. 

3. O disposto no número anterior não abrange os mandatos já exercidos ou 

os que estão em curso à data da entrada em vigor do Decreto Legislativo 

Regional n.º 9/2015/M, de 2 de dezembro. 

 

Artigo 15.º 

Compete ao Secretário: 

a) Substituir o Presidente nas suas faltas e impedimentos; 

b) Lavrar as atas das sessões da Direção e superintender nos serviços 

de expediente e de Secretaria; 

c) Preparar a ordem de trabalhos para as reuniões da Direção, 

organizando os processos dos assuntos a serem tratados; 

 

Artigo 16.º 

Compete ao Tesoureiro: 
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a) Receber e guardar os valores da Instituição; 

b) Promover a escrituração de todos os livros de receita e de despesa; 

c) Assinar as autorizações de pagamento e as guias de receita 

conjuntamente com o Presidente; 

d) Apresentar, mensalmente, à Direção o Balancete em que se 

discriminarão as receitas e despesas do mês anterior; 

e) Superintender nos serviços de contabilidade e tesouraria. 

 

Artigo 17.º 

Compete aos Vogais exercer pelouro ou executar projeto que lhes tenha 

sido cometido pelo Presidente. 

 

Artigo 18.º 

A Direcção reunirá sempre que o julgar conveniente, por convocação do 

Presidente e pelo menos uma vez em cada mês. 

 
Artigo 19.º 

1. Para obrigar a Instituição são necessárias e bastantes as assinaturas 

conjuntas do Presidente e do Tesoureiro ou de três membros da Direção. 

2. Nas operações financeiras são obrigatórias as assinaturas conjuntas do 

Presidente e do Tesoureiro, salvo norma especial dos presentes Estatutos. 

3. Nos atos de mero expediente bastará a assinatura de qualquer membro da 

Direção. 

 

SUBSECÇÃO I 

Do Conselho Consultivo 

 

Artigo 20.º 

1. O Conselho Consultivo é constituído pelos Provedores das 

Misericórdias da Madeira, pelo Presidente da Cáritas Diocesana do 
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Funchal, pelo Presidente do Secretariado Diocesano da Pastoral 

Social e pelo pároco da paróquia onde o Abrigo tem a sua sede. 

2. O Bispo da Diocese do Funchal pode ainda indicar dois outros 

elementos para o Conselho. 

 
Artigo 21.º 

Compete ao Conselho Consultivo apoiar a Direção na tomada de decisões, 

incumbindo-lhe, designadamente: 

a) Emitir parecer sobre as matérias que lhe sejam solicitadas pela 

Direção; 

b) Emitir recomendações sobre as linhas estratégicas a prosseguir 

pela Instituição; 

c) Propor à Direção a conceção, execução e exploração de 

modalidades de intervenção social complementares ou afins ou 

outras valências. 

 

 

SECÇÃO III 

Do Conselho Fiscal 
 

Artigo 22.º 

O Conselho Fiscal é constituído por três membros, nomeados pelo Bispo da 

Diocese: Um Presidente e dois vogais. 

 

Artigo 23.º 

Compete ao Conselho Fiscal: 

a) Inspecionar e verificar a escrituração e documentos da Instituição, 

sempre que o julgue conveniente; 

b) Fazer-se representar por um dos seus membros nas reuniões da 

Direção, quando o achar oportuno ou quando convocado por esta, 

mas sem direito a voto; 

c) Dar parecer sobre o relatório, contas e orçamento; 
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d) Dar parecer sobre outros assuntos que a Direção submeter à sua 

apreciação. 

 

Artigo 24.º 

O Conselho Fiscal pode solicitar à Direção os elementos que considere 

necessários ao cumprimento das suas atribuições, bem como propor o 

máximo de duas reuniões extraordinárias anuais para discussão, com 

aquele órgão, de determinados assuntos cuja importância o justifique. 

 

Artigo 25.º 

O Conselho Fiscal reúne sempre que o julgar conveniente, por convocação 

do Presidente e, pelo menos, uma vez em cada semestre. 

 

CAPÍTULO III 

Do Regime Financeiro e da Gestão 

 
Artigo 26.º 

A Instituição goza de autonomia na sua gestão financeira. 

 

Artigo 27.º 

1. Os capitais da Instituição são depositados em qualquer instituição de 

crédito ou caixa económica dependente de instituição particular de 

solidariedade social. 

2. Ficam excetuados do número anterior os dinheiros necessários ao 

movimento normal diário da Instituição. 

3. É expressamente proibido converter capitais da Instituição em ações de 

empresas cotadas em bolsa, ou aplicá-los em fundos ou produtos de 

capital de risco. 

  

Artigo 28.º 

1. O património do "Abrigo de Nossa Senhora de Fátima" é constituído 

pelos bens afetos à Instituição pela Fundadora – Diocese do Funchal e 
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outros doadores ou testadores, pelos bens por ela adquiridos a qualquer 

título ou a ela atribuídos por quaisquer entidades oficiais. 

2. A Instituição só pode aceitar heranças a benefício de processo de 

inventário. 

 

Artigo 29º 

1. Nas empreitadas de construção ou grande reparação pertencentes ao 

Abrigo, observar-se-á o estabelecido no Código dos Contratos Públicos, 

com exceção das obras realizadas por administração direta até ao 

montante de 25 mil euros, majorado pelo coeficiente de 1,35. 

2. Podem ser efetuadas vendas ou arrendamentos por negociação direta, 

quando seja previsível que daí decorram vantagens para o Abrigo ou por 

motivo de urgência, fundamentado em ata. 

3. Os preços e rendas aceites não podem ser inferiores aos que vigorarem 

no mercado imobiliário ou de arrendamento, nem, relativamente aos 

prédios urbanos, ao valor patrimonial tributário multiplicado pelo 

coeficiente 1,15. 

4. A alienação, oneração ou aquisição de bens imóveis da Instituição e dos 

móveis com especial valor artístico ou histórico, cujo valor exceda a 

quantia de € 7.500,00 ou quaisquer atos de administração extraordinária, 

só podem ser efetuadas com: 

a) Avaliação escrita feita por perito, em conformidade com o 

disposto na lei civil e canónica (Cânones 1290º e 1293º, § 1., 1.º e 

2.º), não devendo o valor da alienação ou oneração ser inferior 

àquela, sem prejuízo do n.º 3 do presente artigo; 

b) Autorização dada por escrito, pelo Bispo da Diocese. 

5. A alienação ou oneração de bens afectos a atividades cultuais ou 

religiosas, qualquer que seja o seu valor, depende de autorização prévia 

do Bispo da Diocese. 
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Artigo 30.º 

1. As receitas da Instituição são ordinárias e extraordinárias. 

2. Constituem receitas ordinárias: 

a) Os rendimentos dos bens e capitais próprios; 

b) As comparticipações, pensões ou percentagens de compensação 

pagas pelos utentes; 

c) Os donativos efetuados por entidades com personalidade jurídica 

canónica e os produtos de festas e subscrições; 

d) Outros rendimentos de serviços prestados a terceiros e de obras 

sociais; 

e) Os apoios, subsídios, comparticipações e compensações pagos 

pelo Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, 

autarquias locais ou outras pessoas coletivas de direito público, 

com caráter de regularidade ou permanência, designadamente os 

resultantes de Protocolos ou Acordos de Cooperação ou de 

Gestão. 

3. Constituem receitas extraordinárias: 

a) Os legados, heranças e doações; 

b) O produto dos empréstimos; 

c) O produto da alienação de bens; 

d) Os donativos efetuados por particulares ou fundações nacionais e 

internacionais; 

e) Os apoios e subsídios eventuais do Estado e outras pessoas 

coletivas de direito público; 

f) Os rendimentos que, por sua natureza, não devem normalmente 

repetir-se em anos económicos sucessivos. 

 

Artigo 31.º 
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1. As despesas da Instituição são ordinárias e extraordinárias. 

2. Constituem despesas ordinárias: 

a) As que resultam da execução dos presentes Estatutos; 

b) As que asseguram a conservação e reparação de bens móveis e 

imóveis; 

c) As realizadas para a manutenção dos vários serviços, incluindo 

vencimentos dos trabalhadores e encargos do empregador; 

d) As dos impostos, contribuições e taxas que oneram bens e 

serviços; 

e) As quotizações devidas a Pessoas Coletivas Regionais ou 

Nacionais em que a Instituição estiver inscrita; 

f) As que resultam da deslocação dos Corpos Gerentes, Diretor 

Técnico e demais trabalhadores, ao serviço e em benefício do 

Abrigo; 

g) Quaisquer outras que tenham caráter de continuidade e 

permanência e estiverem em harmonia com a lei, com as normas 

administrativas e com os fins dos presentes Estatutos. 

3. Constituem despesas extraordinárias: 

a) As de construção e equipamento de novos edifícios e serviços ou 

de ampliação dos já existentes; 

b) As de aquisição de novos terrenos para construção ou de novos 

prédios rústicos e urbanos; 

c) As outras despesas que se justifiquem pela sua utilidade ou 

necessidade. 

4.  As despesas extraordinárias são sempre previamente autorizadas pelo 

Bispo Diocesano do Funchal. 

 

Artigo 32.º 

1. O exercício anual da Instituição corresponde ao ano civil. 
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2. As Contas de gerência do exercício obedecem ao Regime da 

Normalização Contabilística para as entidades do setor não lucrativo 

legalmente aplicável. 

3. As Contas de gerência do exercício são publicitadas obrigatoriamente 

no sítio institucional eletrónico do Abrigo, até 31 de maio do ano 

seguinte a que dizem respeito. 

 

CAPÍTULO IV 

Dos Regulamentos e dos Trabalhadores 

 
Artigo 33.º 

1. A Direção elabora os regulamentos – geral e internos – que forem 

necessários à boa organização e disciplina dos serviços do Abrigo e que 

o funcionamento dos mesmos aconselhar. 

2. O regulamento geral trata de toda a ação desenvolvida pela Instituição, 

com inclusão das condições de trabalho do pessoal e definição, quando 

possível pormenorizada, dos direitos e deveres dos trabalhadores. 

3. Os regulamentos internos dizem respeito ao funcionamento, em 

pormenor, de cada valência da Instituição, designadamente da de 

acolhimento de crianças e jovens privados do meio familiar normal. 

 

Artigo 34.º 

1. Os trabalhadores em efetividade de serviço devem constar do mapa de 

pessoal, elaborado e aprovado pela Direção nos termos da legislação 

em vigor. 

2. A Instituição pode contratar pessoal em regime de avença, sempre que 

se verifiquem, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) Se torne indispensável para o bom funcionamento e excelência 

dos serviços prestados; 
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b) Se trate da obtenção de resultados predefinidos cujas tarefas 

possam ser exercidas com autonomia técnica e sem subordinação 

jurídica.  

 

CAPÍTULO V 

Da extinção 

 

Artigo 35.º 

1. A Instituição extingue-se por decisão judicial que declare a sua 

insolvência. 

2. A Instituição é ainda extinta pela “Fundadora - Diocese do Funchal” ou 

por decisão do Tribunal Arbitral, quando: 

a) O seu fim se tenha esgotado ou se haja tornado impossível; 

b) O seu fim real não coincida com o fim expresso nos presentes 

Estatutos; 

c) O seu fim seja prosseguido por meios ilícitos ou imorais; 

d) Deixe de possuir os meios humanos e materiais suficientes para a 

efetivação dos fins estatutários e se reconheça não existirem 

fundadas esperanças de os virem a adquirir. 

 

Artigo 36.º 

1. No caso de extinção da Instituição, competirá à Direção propor à 

“Fundadora - Diocese do Funchal” as medidas a tomar, relativamente 

às pessoas, aos bens imateriais, e às providências convenientes para a 

liquidação do património, conducentes à salvaguarda dos objetivos 

institucionais, em conformidade com as disposições legais aplicáveis, 

tanto do Direito Canónico, como do Direito Civil. 
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2. As providências convenientes para a liquidação do património limitam-

se à prática dos atos meramente conservatórios e necessários quer à 

liquidação do património social, quer à ultimação de negócios pendentes. 

 

Artigo 37.º 

1. Extinta a Instituição revertem para a entidade fundadora, Diocese do 

Funchal, os bens que esta tiver afetado ao Abrigo e os que lhe tenham 

sido doados com essa condição. 

2. Os demais bens revertem para instituições com finalidades quanto 

possível idênticas ou afins às do Abrigo, com preferência para outras 

instituições da Igreja Católica. 

3. Excetua-se do disposto no número anterior os bens afetos a fim 

especificamente religioso, cuja atribuição será feita nos termos da lei 

canónica aplicável. 

 

CAPÍTULO VI 

Disposições Finais e Transitórias 

 

Artigo 38.º 

1. A orientação geral e gestão do "Abrigo de Nossa Senhora de Fátima" são 

confiadas pela Fundadora à Irmandade da Santa Casa da Misericórdia do 

Funchal, por tempo determinado, mediante protocolo entre as duas 

entidades. 

2. É autorizada a presença de uma comunidade religiosa, com residência 

permanente e autónoma numa das habitações do Abrigo, sob a 

orientação do Bispo Diocesano, competindo-lhe, quando assim o 

entender ou lhe for solicitado pela Direção, intervir no apoio espiritual à 

Instituição. 
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Artigo 39.º 

A Instituição, no exercício das suas atividades, respeita os cânones e as 

normas civis aplicáveis, e coopera com a entidade do setor da Segurança 

Social, com as IPSS, com os Tribunais competentes em matéria de 

Menores e com as Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, para obter 

o racional aproveitamento dos recursos e a promoção dos direitos e a 

proteção das dos jovens em perigo, por forma a garantir o seu bem-estar e 

desenvolvimento integral. 

 

Artigo 40.º 

Os casos omissos serão resolvidos pelos Corpos Gerentes com o Bispo 

Diocesano do Funchal, de acordo com a legislação canónica e civil em 

vigor. 

 

Artigo 41.º 

As alterações aos presentes Estatutos entram em vigor após aprovados e 

autenticados pelo Bispo da Diocese do Funchal. 

 

- Aprovadas alterações ao Estatuto, promulgadas por Sua Excelência Reverendíssima D. 

António José Cavaco Carrilho, em 04/07/2014. 

 

Nota de Aprovação1 

Aprovo e promulgo os presentes Estatutos, 

que constam de seis capítulos e quarenta e um artigos, 

introduzidos por seis números, em jeito de preâmbulo, 

que se aplicarão ao “ABRIGO DE NOSSA SENHORA DE FÁTIMA”, 

no Funchal. 

 

  + 

 

Funchal e Paço Episcopal, 28 de outubro de 2016 

 

 

                                                           

1 As modificações ora introduzidas não implicaram alteração essencial dos fins da Instituição. 


